
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 260.950 - MG (2012/0258708-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES 

- DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CHARLES ALVES DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. MARCO 
INICIAL PARA BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
ÚLTIMA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE FIXOU A DATA 
DA UNIFICAÇÃO DAS PENAS COMO TERMO A QUO. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE CONSTATADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento, segundo o qual o marco 
inicial para a contagem dos benefícios da execução, em razão da prática de novo delito, 
corresponde à data do trânsito em julgado da última condenação, sendo que, ao unificar 
as penas, deve o juiz proceder à contagem a partir do somatório das penas que restam a 
ser cumpridas. Precedentes do STJ e do STF.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar a data do 
trânsito em julgado da última condenação como marco inicial para fins de benefícios 
penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 260.950 - MG (2012/0258708-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES - 

DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CHARLES ALVES DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, sem pedido de liminar, 

impetrado em favor de CHARLES ALVES DA SILVA, em face do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Sustenta a impetrante, em suma, constrangimento ilegal, porquanto deve prevalecer 

como marco inicial para a contagem de prazo para obtenção de futuros benefícios o da 

efetiva prisão do paciente, já que o reeducando não pode ser penalizado com o atraso na 

prestação jurisdicional (fl. 5e), sob pena de excesso de execução e de afronta ao princípio 

da legalidade.

Requer, pois, seja reformado o acórdão impugnado, para fixar a data da última 

prisão do paciente como data-base (marco inicial) para a concessão de benefícios (fl. 6e).

Foram prestadas as informações às fls. 124/137e e 139/170e.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 173/182e, pelo não conhecimento 

do writ e, no mérito, pela concessão da ordem de ofício.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 260.950 - MG (2012/0258708-5)
  

VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De início, cumpre ressaltar que o presente habeas corpus foi impetrado em 

substituição a recurso especial, previsto no art. 105, III, da Constituição Federal. Nesse 

contexto, ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA DJe 

de 6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

Passo, assim, ao exame das alegações. 

Compulsando aos autos, verifica-se que o juízo das execuções, ao unificar as penas 

do paciente, em razão de nova condenação definitiva, o juízo das execuções houve por bem 

regredir o paciente ao regime fechado, nos termos do art. 111, parágrafo único, da LEP, 

fixando a data de 8/5/2009, como data-base para a contagem dos benefícios.

Em sede de agravo em execução interposto pelo órgão ministerial, o Tribunal de 

origem deu-lhe provimento para fixar a data da unificação das penas como marco inicial para 

fins de benefícios da execução, in verbis:

Dispõe o art. 111 da LEP que, sobrevindo condenação por mais 
de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do 
regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das 
penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição. Portanto, havendo 
várias condenações, a fixação do regime na execução penal levará em conta a 
soma das penas aplicadas e o regime prisional condizente, não prevalecendo o 
regime aplicado para cada uma delas.

Contudo, não há previsão legal determinando o marco inicial para 
a concessão dos benefícios da execução penal - progressão de regime, e 
livramento condicional, por exemplo - quando ocorre a unificação das penas.

A meu sentir, o marco inicial é o data da unificação, uma vez que 
a partir daí fixa-se novos requisitos para a concessão dos benefícios requeridos. 
[...]

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ministerial para 
reformar a decisão objurgada e definir como marco inicial para concessão dos 
benefícios da execução penal a data da unificação ou soma das penas (fls. 
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132/134e).

Ocorre que, este Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento, segundo o 

qual o marco inicial para a contagem dos benefícios da execução, em razão da prática de novo 

delito, corresponde à data do trânsito em julgado da última condenação, sendo que, ao unificar 

as penas, deve o juiz proceder à contagem a partir do somatório das penas que restam a ser 

cumpridas.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
sobrevindo nova condenação ao apenado no curso do resgate da pena, 
interrompe-se o cômputo do prazo legal necessário à concessão de novos 
benefícios da execução.

2. Operada a unificação das penas, o prazo para concessão de 
novas benesses passa a ser calculado com base na pena total remanescente e 
considera como termo a quo a data do trânsito em julgado da última sentença 
condenatória.

3. Recurso especial provido para anular o aresto hostilizado e a 
decisão de primeiro instância e determinar que novo exame do pedido de 
progressão de regime considere, como marco inicial da contagem do prazo legal 
necessário ao benefício, a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 
superveniente (REsp 1460077/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. RÉU CONDENADO 
HÁ MAIS DE TRINTA ANOS. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. LIMITE 
TRINTENÁRIO. NOVO DELITO APÓS O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA. TERMO A QUO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO.

1. Havendo nova condenação por crime cometido após o início do 
cumprimento da reprimenda, para fins de observância do limite trintenário, 
realizar-se-á outra unificação das penas, desprezando-se, neste cálculo, o 
período já cumprido.

2. Consoante o disposto no art. 75, § 2º, do Código Penal, c.c o 
art. 111, parágrafo único, da Lei de Execuções Penais, o termo a quo para 
contagem do período aquisitivo dos benefícios da execução é o trânsito em 
julgado da última sentença condenatória.

3. Habeas Corpus parcialmente concedido para fixar a data do 
trânsito em julgado da última sentença condenatória como marco temporal 
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para concessão de eventuais benefícios da execução ao Paciente (HC 
163.322/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 23/05/2012).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO DENEGATÓRIO DE HC PROLATADO POR 
TRIBUNAL ESTADUAL. IMPETRAÇÃO DE NOVO WRIT NO STJ EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. VEDAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DE NOVA CONDENAÇÃO DURANTE O 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. 'A superveniência de nova condenação definitiva no curso da 
execução criminal sempre altera a data-base para concessão de benefícios, 
ainda que o crime tenha sido cometido antes do início de cumprimento da pena. 
A data do trânsito em julgado da nova condenação é o termo inicial de 
contagem para concessão de benefícios, que passa a ser calculado a partir do 
somatório das penas que restam a ser cumpridas' (HC 101.023, Primeira 
Turma, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 26.03.10). 

2. In casu, o paciente cumpria pena de 8 (oito) anos, 6 (seis) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime semiaberto, quando foi condenado 
definitivamente pela prática de nova infração penal. O juízo da execução 
determinou a unificação das penas, sem alterar, contudo, a data-base para a 
concessão de novos benefícios. Entretanto, a Corte Estadual deu provimento ao 
agravo em execução interposto pelo Ministério Público para determinar que o 
termo inicial da data-base para a concessão de novos benefícios fosse a data do 
trânsito em julgado da nova condenação. 

[...]
7. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 

(RHC 116528, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
11/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 25-02-2014 
PUBLIC 26-02-2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA. 

I - A superveniência de nova condenação definitiva no curso da 
execução criminal sempre altera a data-base para concessão de benefícios, 
ainda que o crime tenha sido cometido antes do início de cumprimento da pena. 

II - A data do trânsito em julgado da nova condenação é o termo 
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inicial de contagem para concessão de benefícios, que passa a ser calculado a 
partir do somatório das penas que restam a ser cumpridas. 

III - Habeas corpus denegado (HC 101.023/RS, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 26/03/2010).

Ante o exposto, voto por não conhecer do writ. Concedo, porém, a ordem de ofício 

para fixar a data do trânsito em julgado da última condenação como marco inicial para fins de 

benefícios penais.

Após o julgamento, oficie-se ao Ministro TEORI ZAVASCKI, Relator do HC N. 

124.912/MG, impetrado no Supremo Tribunal Federal, encaminhando-se cópias do presente 

acórdão.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0258708-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 260.950 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10079099702361002  79099702361

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CHARLES ALVES DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, expedindo, contudo, 
ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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